
Parecer nº 778, de 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 749, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende obrigar as unidades de saúde públicas do Estado a fornecer gratuitamente ácido fólico para gestantes e mulheres em idade fértil.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para avaliação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 7).
Cabe agora a esta Comissão de Saúde, em observância ao § 3º do artigo 31, examinar a matéria quanto ao mérito.
Do exame do assunto, verificamos que a propositura tem por finalidade prevenir a má-formação do tubo neural do bebê, por meio da distribuição gratuita de ácido fólico a gestantes e mulheres em idade fértil, nas unidades públicas de saúde do Estado.
O ácido fólico é uma vitamina do complexo B, encontrado em folhas verdes escuras, como couve, brócolis e espinafre. Porém, mesmo que a mãe possua uma alimentação balanceada, nem sempre a quantidade da substância presente nesses alimentos é suficiente para a saúde do feto.
A recomendação médica é para que as mulheres tomem 400 microgramas diárias de ácido fólico, pelo menos um mês antes de engravidar e durante os três primeiros meses de gestação, como forma de prevenir más-formações fetais ligadas a lesões neurológicas, fissura labial, paralisia da parte inferior do corpo e hidrocefalia. Afinal, é durante o primeiro trimestre de gravidez que o tubo neural do feto se desenvolve, dando origem ao seu sistema nervoso, o que incluiu o cérebro e a coluna vertebral.
Portanto, a partir da implementação de uma medida simples e de grande alcance, seria possível reduzir consideravelmente a ocorrência desse tipo de má-formação fetal, favorecendo o nascimento de bebês mais saudáveis, sem sequelas derivadas da insuficiência de ácido fólico durante sua formação.
Ademais, cumpre-nos ressaltar que a prevenção dessas sequelas evita que o sistema público de saúde fique ainda mais sobrecarregado, dispondo de recursos humanos e materiais para realizar o atendimento e o tratamento de bebês que nasceram com problemas decorrentes da simples falta de suplementação vitamínica.
Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura e, assim, recebe nosso apoio.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 749, de 2017, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Carlos Neder – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/6/2081.
a) Edmir Chedid – Presidente
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